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AO DOUTO JUIZO DA 1° VARA DA COMARCA DE PATO DE MINAS - MG

Autos n. 5005279-54.2023.8.13.0480

TERCON TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÕES LTDA, já devidamente

qualificada nos autos do processo em epígrafe, em RECUPERAÇÃO

JUDICIAL, representada neste ato pelo seu Sócio-Administrador SIDINEY
LEONEL BATISTA, também qualificado no feito, vem, a presença de Vossa

Excelência, por intermédio de suas advogadas in fine assinadas com fulcro

disposto no artigo 139, III e IX, do CPC/15, apresentar:

CHAMAMENTO DO FEITO A ORDEM

a fim de apresentar manifestação de esclarecimentos sobre atos praticados e

dar ciência de existência de consolidação de grupo econômico substancial

tendo em vista a profunda e quase indissolúvel confusão patrimonial entre a

empresa Recuperanda, a empresa ALPHA PLANEJAMENTOS &
NEGÓCIOS LTDA, inscrita no CNPJ n. 36.215.704/0001-29, sediada na Rua

Onaldo Lima, no. 565, Jardim Céu Azul, em Patos de Minas/MG, CEP:

38.706-186 e a empresa GATEWAY TRADING & LOGISTICA LTDA, inscrita
no CNPJ n. 03.415.149/0001-20, sediada na Rua 12 de Junho, no. 648, letra

B, Centro, em São Gotardo/MG, CEP: 38790-000, ambas representadas pelo

mesmo sócio administrador SIDINEY LEONEL BATISTA.
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I – CHAMAMENTO DO FEITO A ORDEM
A Sociedade Limitada GATEWAY TRADING & LOGISTICA LTDA

iniciou suas atividades no dia 03/11/2005, oferecendo serviços de consultoria

em gestão empresarial, intermediação e agenciamento de serviços e

negociações. Após anos em atividade, a Empresa ingressou como sócia da

empresa Tercon Terraplanagem e Pavimentações, sociedade empresária de

economia privada, inscrita no CNPJ sob n. 04.458.190/0001-46, atuando única

e exclusivamente para esta.

Ocorre que, a Tercon Terraplanagem e Pavimentações, no final do

ano de 2022 e início de 2023, passou por diversas dificuldades financeiras e

solicitou pedido de Recuperação Judicial, na tentativa de se estabelecer e

seguir sua atividade, entretanto, não obteve êxito, o que consequentemente

acarretou a sua convolação em autofalência, que ocorre nestes autos.

No caso em tela, há uma empresa privada que depende

financeiramente de outra empresa privada, podendo ser considerada

subsidiária. Isso ocorre quando uma empresa (a controladora) possui uma

participação significativa na outra empresa (a controlada) e tem a capacidade

de influenciar suas operações e decisões estratégicas.

Logo, a autofalência da Tercon Terraplanagem e Pavimentações,

levou sua sócia GATEWAY TRADING & LOGISTICA LTDA, ao estado

falimentar, pois não conseguiu se recuperar e seguir as demandas e

responsabilizações da Tercon Terraplanagem e Pavimentações, visto que esta

responde a uma dívida de R$50.000.000,00 (Cinquenta milhões de reais) e

possui apenas 1.000.000,00 (Um milhão de reais) em patrimônio.

A respeito da Sociedade Limitada ALPHA PLANEJAMENTOS &

NEGÓCIOS LTDA, esta iniciou suas atividades no dia 31/01/2020, oferecendo
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serviços combinados de escritório e apoio administrativo, bem como,

treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, além de realizar

atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral,

e tinha como cliente principal a empresa Requerente.

Ocorre que, com toda a crise enfrentada pela empresa

Recuperanda, a sociedade limitada Alpha Planejamentos perdeu sua principal

fonte de manutenção e não conseguiu se restabelecer.

Assim, as empresas acima citadas não vêem solução plausível para

cumprir com as obrigações frente a seus credores, requerendo nos autos a

decretação de autofalência nos moldes da legislação vigente, tendo como

consequência, o encerramento das suas atividades, o pagamento de seus

credores no limite de seu patrimônio e realização da baixa em seu CNPJ.

II – DA CONFIGURAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO SUBSTANCIAL
A consolidação do grupo econômico pode ser reconhecida quando

constatar a interconexão e a confusão entre os ativos ou passivos dos
devedores, bem como, deve ser provado os autos profunda indissociável
confusão patrimonial, conforme estabelece o artigo 69 - J da Lei 11.101/2005,

Vejamos:

Art. 69 - J. O juiz poderá, de forma excepcional, independentemente
da realização de assembleia-geral, autorizar a consolidação
substancial de ativos e passivos dos devedores integrantes do
mesmo grupo econômico que estejam em recuperação judicial sob
consolidação processual, apenas quando constatar a interconexão
e a confusão entre ativos ou passivos dos devedores, de modo
que não seja possível identificar a sua titularidade sem
excessivo dispêndio de tempo ou de recursos, cumulativamente
com a ocorrência de, no mínimo, 2 (duas) das seguintes
hipóteses: (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência)

I - existência de garantias cruzadas; (Incluído pela Lei nº 14.112, de
2020) (Vigência)
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II - relação de controle ou de dependência; (Incluído pela Lei nº
14.112, de 2020) (Vigência)

III - identidade total ou parcial do quadro societário; e (Incluído pela
Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência)

IV - atuação conjunta no mercado entre os postulantes. (Incluído pela
Lei nº 14.112, de 2020) (Vigência)

Note Excelência, que os requisitos precisam cumular com a
ocorrência de no mínimo duas hipóteses referentes aos incisos
anteriormente citados, o que é o caso dos autos, tendo em vista a profunda e

quase indissolúvel confusão patrimonial entre as empresas, conforme

demonstrado pela documentação anexa junto a presente petição.

O entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,

esclarece as situaçõe de grupo econômico, vejamos:

Recuperação judicial requerida por três empresas. Decisão que
determinou a consolidação substancial. Agravo de instrumento de
banco credor. Na consolidação processual há litisconsórcio ativo, com
a condução conjunta de recuperações judiciais de devedoras que
compõem um grupo societário, sem eliminação da independência
patrimonial. Na consolidação substancial, diferentemente, há
reunião de ativos e passivos das litisconsortes. Pode ser
voluntária, quando os credores assim deliberarem em
assembleia, ou obrigatória, nos casos em que houver abuso de
personalidade. Doutrina de SHEILA C. NEDER CEREZETTI.
Hipótese dos autos em que as recuperandas pleitearam apenas a
consolidação processual, não havendo provas de abuso de
personalidade jurídica que ensejasse a consolidação substancial.
Cabimento, portanto, apenas da consolidação processual, ressalvada
a possibilidade de os credores deliberarem em assembleia pela
consolidação substancial voluntária. Decisão agravada reformada.
Agravo de instrumento provido ( TJSP; Agravo de Instrumento
2028810-87.2019.8.26.0000; Relator: Cesar Ciampolini; Órgão
Julgador: 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de São
Bernardo do Campo – 2ª Vara Cível; Julgamento: 22/10/2019)107.
(g.n)

Nesse entendimento, o caso em tela demonstra que as empresas

caracterizam grupo econômico, como entende Leonardo Marques, em sua
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doutrina, 2022, pg.124, vejamos: Consoante o art. 69-J da LFRE, deve estar

provada nos autos profunda e indissociável confusão patrimonial, acrescida de

pelo menos duas outras circunstâncias previstas nos incisos desse dispositivo.

Note Excelência, que para caracterizar Grupo Econômico, são

necessários cumprimentos de vários requisitos, inclusive devem ocorrer de

forma simultânea, como ocorre no caso em tela.

II.I – DOS REQUISITOS
Verifica-se os requisitos do art. 69-J da Lei 11.101/05 foram

devidamente preenchidos, vejamos:

II.I.1 - identidade total ou parcial do quadro societário, bem como,

relação de controle e dependência entre as empresas:
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II.I.2 - existência de garantias cruzadas, e atuação conjunta no mercado

entre os postulantes:

Resta claro que tais requisitos foram comprovados nos autos, além

disso, a lei nos traz profunda e indissociável confusão patrimonial, o que
ocorre nas empresas em questão, que não trabalham de forma totalmente
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autônomas e sem dependência de serviços, produtos ou gestão das
outras, ou seja, sem autonomia econômica, financeira e administrativa.

Diante do exposto, requer que seja declarada a existência do grupo

econômico, determinada a inclusão das empresas no polo ativo da ação, bem

como, a falência de todas as empresas, pois ocorre nos autos a comprovação

simultânea dos requisitos exigidos para consolidação de grupo econômico.

III – DOS PEDIDOS
Ex positis, requer:

A) Que seja declarada a existência do grupo econômico entre as

Empresas Tercon Terraplanagem, Gateway e Alpha

Planejamentos, nos moldes do artigo 69-J da Lei 11.101/2005,

visto que foram preenchidos simultaneamente requisitos mínimos

para comprovar o grupo econômico, bem como, a decretação de

auto falência de todo grupo, visto que foi comprovado a

legitimidade ativa das Requerentes;

Termos em que,

Pede e espera deferimento.

Anápolis/GO, 26 de março 2024

VITÓRIA GARCIA CAVALCANTE LEITE
OAB/GO n. 55.441
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MARIA EDUARDA LOBO BRANDÃO AZEVEDO
OAB/GO n. 70.269

THAYNÁ DAVID ROCHA
OAB/MG n. 230.071

SILVANA CÉLIA REZENDE SILVA
OAB/GO n. 55.362

MARCUS VINÍCIUS PINA PINHO
Assistente Jurídico
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